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CÃIl'I'I'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 163/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

— Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto—Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;

- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização,
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;

— Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica municipal de
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;

- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Municipio de São
Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira
semana de agosto de cada ano, e dá outras providências;
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- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências,
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA no ato da matricula nas Escolas da Rede
Municipal de Ensino, e dá outras providências;

— Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de
conscientização, prevenção e combate ao ”bullying” escolar no projeto pedagógico
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Municipio de São Paulo, e dá
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51 .290/2010;

- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com
Saúde;

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à
Depressão Pós Parto, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia
08 de outubro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC nas escolas da rede municipal de ensino
da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

— PL 499/13, que dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil
e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

[SÉ
nº 0%

do Proc. nº

SandroÚeXE/RF 11.490

- PL 267/17, que institui no Município de São Paulo o Plano Municipalrde prevenção ao
Suicídio.

— PL 304/17, que altera a lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir no
calendário de eventos da cidade de são Paulo, a Semana de conscientização sobre
depressão infantil e da outras providencias.

- PL 701/17, que cria o Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção
do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes, e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

Palácio Anchieta
pesquisa

Sao/Paulo, 3? d'
março de 2019.

Julian Trin de von T Eberlin
P ocuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christian * - ebib Lienert
Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/S 244.472
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Folha nº CZ
_ dpProcesso—m

Vin'cI's Morei/ " cl ento
* .11.261

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0163-19

PARECER "Nº m;: i (« ii DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0163/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre a implantação de ações preventivas à depressão em adolescentes nas escolas.

De acordo com a proposta, o programa de ações preventivas tem como objetivo
combater a depressão e o suicídio entre adolescentes (art. 1º). Para tanto, os
educadores devem participar de curso sobre o assunto para lidar com o tema, e as
escolas poderão fazer parcerias com instituições públicas e/ou privadas para promover
ações como palestras, workshops e outros instrumentos de capacitação (art. 2º).

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, na forma do
Substitutivo ao final apresentado.

Inicialmente, a matéria abordada na propositura é de interesse local, o que atrai a
competência legislativa dO Município, nos termos dos artigos 30, inciso !, da
Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Destaque-seque, no caso, propositura em análise versa sobre a proteção da saúde da
criança, sujeito dotado de condição peculiar no sistema jurídico, cabendo ao Estado, à
sociedade e à família assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos seus
direitos, conforme mandamento constitucional inserto no art. 227, da Constituição
Federal, e a norma do art. ?º, parágrafo único, da Lei Orgânica do Municipio de São
Paulo.

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90) prevê
O dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças
e adolescentes, estabelecendo que a garantia de prioridade compreende, dentre
outros, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, bem
como a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a
infância e à juventude (art. 4º, caput, e parágrafo único, alíneas c e d).

Desta forma, O Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas
protetivas da saúde pública, e da proteção da infância e da juventude, nos termos dos
artigos 30, I e li, cc. 24, XII e XV, da Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei
Orgânica do Município, suplementando a legislação federal e a estadual.

Convém mencionar, ainda, que o art. 205 da Constituição Federal estabelece a
educação como direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa. No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê
o dever de atuação do Município na garantia de educação (art. 204).

Deste modo, a proposta harmoniza-se com os dispositivos acima mencionados, ao
tratar sobre campanha de ações preventivas nas escolas, visando combater a
depressão e o suicídio entre os adolescentes.

camarao fiUIãaí/iôyiªã
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/V' s do N cimento
RF. 11.261

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0163-19

No caso, a campanha é prevista através de normas gerais a serem seguidas em
âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder
Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade
da Administração Pública.

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para
a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o
posicionamento atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no
que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e
serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — esta
reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo,
através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a
órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto
se limitar à fixação de normas de conteudo geral, programático ou, então, quando
estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na competência
de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência do
tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser
interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). Os arestos
abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUC/ONALIDADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as
consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
Inconstitucional/dade. lnocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legis/ativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. lnexiste ofensa às iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de
ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de
quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei
que cuida de assunto loca/, relativo à proteção do meio ambiente e controle da
poluição. Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação
orçamentária específica que não torna a lei inconstitucional, importando, no
máximo, na inexequibi/idade da norma no mesmo exercício orçamentário em
que fora promulgada. Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br
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Folha nº 70 dº
Processo nº'“>“;

CÁMARAMUNICIPALDE V'"W?ª'mº"tº
SAO PAULO

pl0163-19

Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de
multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado para
a hipótese de infração administrativa, o que contrasta com o princípio da
legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder
Legislativo deixar ao arbítrio do administrador & disciplina de matéria reservada
à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar cassada.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170-
912016.8. 26.0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Barto/i,
grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentarque
institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e
prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal.
lnconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legis/ativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da
imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de
ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de
quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo.
Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678-
45. 2016. 8. 26. 0000, Rel. Des. Marcio Bartoli, ]. 24 de agosto de 2016)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentarque
institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino
de Conchal. lnconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 3º da
referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de organização
administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, ambos da
Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos
poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste Órgão
Especial e do Supremo Tribunal Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o
rol de iniciativas legislativas resen/adas ao chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Precedentes do STF.
Ausência, por fim, de ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do
Estado. A genérica previsão orçamentária não implica a existência de vício de
constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercício
orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada
parcialmente procedente.
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(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056692-
29. 2016. 8. 26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 3 de agosto de 2016)

Desta maneira, a medida não constitui ingerência concreta na organização
administrativa municipal, tendo em vista que formula campanha educativa de
divulgação de informações sobre a depressão e o suicídio entre adolescentes nas
escolas.

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no
que tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse
público.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3ª, XII, do mesmo diploma legal.

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de adequar a
redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº
95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, na forma do Substitutivoque segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0163/19.

Institui o Programa de Ações Preventivas de
Combate à Depressão e ao Suicídio entre
Adolescentes nas Escolas do Município de São
Paulo.

Art. 1º Esta Lei institui o Programa de Ações Preventivas de Combate à Depressão e
ao Suicídio entre Adolescentes nas Escolas do Municipio de São Paulo.

Art. 2º Os educadores deverão ser preparados para lidar adequadamente com o
combate à depressão entre os adolescentes nas escolas.

Art. 3º O Programa será desenvolvido através de palestras, workshops e outros
instrumentos de capacitação, que poderão ser realizados através de parcerias com
instituições públicas ou privadas.

Art. 4º As instituições escolares deverão promover encontros com as famílias para
inseri-las no debate.
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pl0163-19 J

M
at

ér
ia

 P
L 

16
3/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

31
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 24/05/2019 11:47:33.

 fls. 14



“"'ª"'-ªfimProcesso nº W&, VmLWscimento
CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0163-19

Art. 5º A implantação e as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gislação Participativa, Rio???

RICARDO NUNES

ªt 6%—
UTE COSTA

wi“ w
SANDRA TADEU
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